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EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2020  

 

 

Chamada Pública nº 01/2020, para Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e 

do Empreendedor Familiar Rural para alimentação escolar, no âmbito do Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (PNAE), com dispensa de licitação, conforme §1º do ART. 14 da Lei nº 

11.947/2009 e Resolução FNDE nº 26 de 17 junho de 2013.  

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOS - MS, pessoa jurídica de direito público, com 

sede a Rua Coronel Ponciano, 1700, Parque dos Jequitibas, Dourados-MS, inscrita no CNPJ sob o nº. 

03.155.926/0001-44, representada neste ato pelo Secretário Municipal de Educação, Senhor UPIRAN 

JORGE GONÇALVES DA SILVA, no uso de suas prerrogativas e, considerando a Resolução nº 26 

de 17 de junho de 2013 – FNDE, através da Secretaria Municipal De Educação de Dourados com 

sede na Rua Coronel Ponciano, s/n Parque dos Jequitibas – Dourados-MS, vem, por meio deste, 

realizar o Chamamento Público para Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do 

Empreendedor Familiar Rural, para atender os alunos da Rede Municipal de Ensino, pelo período de 

12 (doze) meses. Os interessados deverão apresentar a documentação para habilitação e projeto de 

venda, no dia 20 de abril de 2020, as 08:00 horas, na sede da Secretaria Municipal De Educação, 

situada a Rua Coronel Ponciano,  s/n - Parque dos Jequitibas – Dourados-MS, no setor financeiro. 

 

1. OBJETO 

 

O presente Edital de Chamada Pública tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, especificados no 

Anexo I - Especificação dos Gêneros Alimentícios, deste Edital, para atendimento ao Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Pelo período de 12 (doze) meses.  

 

2. DA PUBLICIDADE 

O presente Edital será divulgado em jornais de ampla circulação. Bem como através do 

endereço eletrônico (www.dourados.ms.gov.br) 
 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.00 – Secretaria Municipal de Educação – SEMED  

33.90.30.00 – Material de consumo 

12.306.104 –Programa de Aprimoramento e Oferta de ensino de qualidade 

2063- Natureza da despesa – Programa de Alimentação Escolar 

115051 – Transf.Refer.Prog.Nac.Alim.Escolar - PNAE 

 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

4.1. LOCAL, DATA E HORARIO PARA ABERTURA DOS ENVELOPES 

4.1.1. LOCAL – Prefeitura Municipal de Dourados – Secretaria de Finanças – 

4.1.2. DATA – 20/04/2020 

4.1.3. HORÁRIO – 8h  
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4.1.4. Não serão aceitas propostas submetidas por qualquer outro meio ou propostas protocoladas fora 

do prazo estabelecido no item 4.1.2 

4.1.5. Será aceita uma única proposta por proponente. Na hipótese de envio de uma segunda proposta 

de um mesmo proponente, está será considerada substituída da anterior. Assim apenas a ultima 

proposta de um mesmo proponente será levada em conta para análise, sendo a anterior 

automaticamente desconsiderada. 

 

5. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 

 

5.1. No período e local determinados no preâmbulo deste Edital, os participantes da Chamada Pública 

N. 01/2020 deverão apresentar 2 (dois) ENVELOPES LACRADOS, contendo, respectivamente, os 

documentos necessários para a habilitação (Envelope 01) e o Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar (Envelope 02).  

5.2. Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção na forma de 

Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o art. 27 da Resolução 

FNDE nº 26/2013 

5.3. O FORNECEDOR INDIVIDUAL (agricultor não organizado em grupo) deverá apresentar todos 

os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

 

5.3.1. Envelope 01: 

I –  Cópia da inscrição do Cadastro de Pessoas Física – CPF; 

 

II – Extrato da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (PRONAF) – DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias e 

em situação regular; 

 

III – Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso;  

 

IV – Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues, relacionados no Projeto de Venda, 

são oriundos de produção própria (Anexo III - Declaração de Produção Própria); 

 

V – Declaração de responsabilidade pelo controle do atendimento ao limite individual de venda 

(Anexo IV - Declaração de Responsabilidade pelo Controle do Atendimento do Limite Individual de 

Venda); 

 

VI - Certificado de Vistoria do Veículo, para os produtos refrigerados devidamente compatível com as 

características do alimento a ser transportado. 

 

VII - Comprovante de Conta Corrente. 

 

 

 

5.3.2. Envelope 02: 

 

Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural 

para Alimentação Escolar, com assinatura do agricultor participante (Anexo V – Projeto de Venda). 

 

5.4. O GRUPO INFORMAL (agricultores organizados em grupo) deverá apresentar todos os 

documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 
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5.4.1. Envelope 01 

 

I. Cópia de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) de cada agricultor familiar 

participante;  

II. Extrato da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (PRONAF) – DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos 

últimos 60 dias;  

III. Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;  

IV. Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

agricultores familiares relacionados no Projeto de Venda (Anexo III - Declaração de 

Produção Própria);  

V. Declaração de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de 

venda (Anexo IV - Declaração de Responsabilidade pelo Controle do Atendimento do 

Limite Individual de Venda).  
VI. Comprovante de Conta Corrente. 

 

5.4.2. Envelope 02:  

Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural 

para Alimentação Escolar constando o CPF, o número da DAP física e a assinatura de todos os 

Agricultores Familiares participantes (Anexo V – Projeto de Venda). 

 

5.5. O GRUPO FORMAL (cooperativas e associações de agricultores familiares devidamente 

formalizadas) deverá apresentar todos os documentos: 

 

5.5.1. Envelope 01: 

I – Cópia de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

 

II – Extrato da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (PRONAF) – DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias; 

 

III – a prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS) e inexistência de Débitos Trabalhistas; 

 

IV – Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; 

 

V – Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados 

relacionados no Projeto de Venda (Anexo III - Declaração de Produção Própria); 

 

VI – Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite 

individual de vendas de seus cooperados/associados (Anexo IV - Declaração de Responsabilidade pelo 

Controle do Atendimento do Limite Individual de Venda dos Cooperados/Associados);; 

 

VII – Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso. 

 

VIII - Comprovante de Conta Corrente. 

 

5.5.2. Envelope 02:  

Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar com 

assinatura do representante legal da associação ou cooperativa (Anexo V – Projeto de Venda). 

5.6. Para produto manipulado/processado da agricultura familiar, deverá ser apresentado, juntamente 

com a documentação de habilitação, o alvará sanitário do local onde o produto é 
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processado/manipulado. No caso de processamento por terceiros, além do alvará sanitário, deverá ser 

apresentado o contrato firmado entre os agricultores produtores e a empresa terceirizada, a qual deverá 

manter atualizado todos os registros com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA), ANVISA, registro estadual e municipal, quando necessários, em relação ao produto 

processado. 

 

5.7. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios 

estabelecidos pelo art. 25 da Resolução FNDE nº 26/2013. 

 

5.8. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o 

CPF e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor, quando se tratar de Fornecedor 

Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ e DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar de 

Grupo Formal. 

 

5.9. A sessão pública, para análise dos documentos de habilitação e dos projetos de venda dos 

proponentes que serão apresentados e julgados, deverá ser registrada em ata, durante a apresentação 

dos projetos, conforme determina o preâmbulo deste Edital.  

 

 

6. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

6.1. Serão consideradas classificadas as propostas que preencherem as condições fixadas nesta 

Chamada Pública. 

 

6.2. Para seleção, os projetos de vendas habilitadas serão divididos em:  

I. Grupo de projetos de fornecedores locais – aqueles oriundos de agricultores familiares ou de suas 

organizações com sede no próprio município onde se localizam as escolas. 

II - Grupo de projetos do território rural – aqueles que se caracterizam por um conjunto de municípios 

unidos pelo mesmo perfil econômico e ambiental, com identidade e coesão social e cultural, e são 

definidos pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA). Os municípios que integram 

Territórios Rurais, caso não consigam adquirir a totalidade dos produtos da agricultura familiar no 

próprio município, deverão priorizar projetos oriundos de outros municípios que compõem o 

Território Rural do qual fazem parte. Os demais municípios, ou seja, aqueles que não integram um 

Território Rural, não utilizarão esse critério de priorização 

III - Grupo de projetos do estado - – aqueles oriundos de agricultores familiares ou de suas 

organizações com sede em qualquer município do estado onde se localizam as escolas. 

IV - Grupo de projetos do País - aqueles oriundos de agricultores familiares ou de suas organizações 

com sede em qualquer município do país. 

 

6.3. Dentre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

 

I – o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos. 

 

II – o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do País. 

 

III – o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País. 

 

6.4. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

 

I – Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 

quilombolas, não havendo prioridade entre estes. 
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a) No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações produtivas com 

maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro 

de associados/cooperados; 

b) No caso de empate entre grupos informais, terão prioridade os grupos com maior 

porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas, 

conforme identificação na(s) DAP(s). 

 

II – os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo 

a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003; 

 

III – os Grupos formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF – 

DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de 

Aptidão ao PRONAF – DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais 

(detentores da DAP Física); 

 

a) No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem 

de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de sócios, 

conforme DAP Jurídica;  

b) No caso de empate entre grupos informais, terão prioridade os grupos com o maior número de 

agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais participantes. 

 

6.5. Persistindo o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, poderá 

optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre os projetos finalistas e 

habilitados. 

 

6.6. Caso não sejam obtidas as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de 

fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, de acordo 

com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 4.3 e 4.4. 

 

6.7. Após análise dos projetos será publicado o resultado do Julgamento das Propostas com a 

Notificação dos Proponentes Habilitados, onde os mesmos terão um prazo de 05 (cinco) dias uteis para 

entrar com o recurso caso seja necessário. 

 

7. DO PREÇO 

7.1. O preço de aquisição será aquele indicado no Anexo Único da Resolução SED 3.685, de 10 de 

Janeiro de 2020, o qual refere-se ao Preço Referência publicado no Diário Oficial do Estado n. 10.068, 

de 13 de Janeiro de 2020 e/ou ao preço médio pesquisado em mercados em âmbito local, territorial, 

estadual ou nacional, nessa ordem, quando o produto a ser adquirido não constar na lista do Preço 

Referência.  

7.2. Os preços dos produtos orgânicos ou agroecológicos poderão ser acrescidos em até 30% (trinta 

por cento) em relação aos preços estabelecidos para produtos convencionais, conforme Lei n. 12.512, 

de 14/10/2011. 

 

 

8. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

 

8.1. Os produtos deverão ser entregues, conforme especificado no Anexo II (Especificação dos 

Gêneros Alimentícios), nos endereços abaixo subscritos, de acordo com solicitação realizada pela 

Secretaria Municipal de Educação. 

 



 

Página 6 de 10 

 

As quantidades de gêneros alimentícios a serem adquiridos são estimadas com base nos 

cardápios elaborados por nutricionista, levando-se em conta o número de alunos e unidades 

a serem atendidas, assim como per capitas praticados. 

 
 

CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

ENDEREÇO 

 

1 
CEIM Austrílio F.de Souza Rua Jaime Moreira, nº1590 – Jd Maracanã 

2 CEIM Beatriz de B. Bumlai R Manoel Rasselen, nº545 - BNH 4° Plano 

3       CEIM Celso de Almeida R Martin Lutero, nº2865 – Resid. Canaã I 

4 CEIM Claudete P. Lima R José C. de Almeida, nº1700 Est.Guassú 

5 CEIM Claudina S. Teixeira R Demenciano Pereira,2545–Estrela Porã 

6 CEIM Dalva Vera Martines Rua Avaré, nº2645 - Jardim Jockey Clube 

7 CEIM Décio Rosa Bastos Rua Antônio Azambuja, nº660 - Vila Vieira 

8 CEIM Geny Ferreira Milan R Deolinda  Conceição,840-V. Cachoeirinha 

9 CEIM Helena Efigênia Pereira Rua Manoel Correa Filho, nº465 

10 CEIM Hélio Lucas R Egidio C. César, nº2045 –Izidro Pedroso 

11 CEIM Ivo Benedito Carneiro R Clóvis Cersósimo, nº1730 - J Monte Líbano 

12 CEIM Kátia Marques Barbosa R Josué Pires Garcia, nº2400 - Pq Nova Ddo 

13 CEIM Manoel Pedro Nolasco R Amancio de Matos, 1265 - Jd João Paulo II 

14 CEIM Maria de Nazaré R Ozório Nunes Siqueira, nº161 – Jd Flórida I 

15 CEIM Maria  Rozário M. Sechi R Eduardo Cerzózimo, nº415 – PQ  Alvorada 

16 CEIM Maria Madalena- R Filinto Muller, nº390 - Pq das Nações I 

17 CEIM Paulo Gabiatti R Pureza Carneiro Alves, nº885 - J Água Boa 

18 CEIM Pedro da Silva Mota R Maria Alves da Silva, nº200 - Jd Guaicurus 

19 CEIM Pequeno Príncipe Rua Ipanema, nº1115 - Jardim Santo André 

20 CEIM Professor BertíloBinsfeld Rua das Mangueiras, nº3340 - Jardim Colibri 

21 CEIM ProfºGuilherme S Gomes R Silidônio Verão, nº1495 - Jd Vista Alegre 

22 CEIM Professor Mário Kumagai R Anair da S. Rocha, nº1530 -Jd N. Horizonte 

22 CEIM Profª Clarinda M.e Souza R Danilo Vilhalva Paixão, nº1045 -  

23 CEIM Profª Dejanira Q.Teixeira R João Vicente Ferreira, nº7450 – Jd S.Maria 

24 CEIM Profª Irany Batista Matos R Ernesto de Matos, nº275 -Cachoeirinha 

25 CEIM Profª Lúcia Licht Martins R Alice L. Martins, nº435 – Jd Jockey Clube 

26 CEIM Profª Zeli da Silva Ramos R Cnel  José Alves M, nº600-Jd Monte Carlo 

27 CEIM Ramão Vital Viana Rua Projetada 4, nº85 - Jardim Olinda 

28 CEIM Recanto da Criança  R Clóvis Cerzósimo Souza,nº1305 – V. Índio 

29 CEIM Recanto Raízes Rua Cafelândia, nº1640 - Jardim Água Boa 

30 CEIM Sarah Penzo R Raimundo  Andrade, 235-Pq das Nações II 

31 CEIM São Francisco Rua José de Alencar, nº1350 - Vila Índio 

32 CEIM Sonho Encantado Rua Projetada 16, nº608 - Altos do Indaiá 

33 CEIM Vittorio Fedrizzi R Edgar Xavier de Mattos, nº400 – Jd Itália 

34 CEIM Wilson Benedito Carneiro R  Rangel Torres, nº2005 - Jd Santa Brígida 

35 CEI UFGD Rod. Dourados/Itahum, Km 12 – UFGD II 

36 CEIM Profª Maria de L. Silva Rua Teiji Matsui s/nº 

37 CEIM Isilda Apª dos S. Souza Jardim Colibri 

38 CEIM Argemira R. Barbosa Residencial Idelfonso 

39 CEIM José Marques da Silva Vila Vargas 

 UNIDADES CONVENIADAS  

(Cadastradas no PNAE) 

ENDEREÇO 

1 Creche Lar André Luiz Pavilhão da Sopa R. Wlademiro do Amaral, 225 - Vila Amaral, 

2 Associação Educacional Ceminha R. Ciro Melo, 2.126, Centro  

3 ABCDE - Associação Brasileira de Crédito e 

Desenvolvimento da Educação e do Esporte – 

SEDE 

Rua Onofre Pereira de Matos, 2720 – Centro 
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4 ABCDE - Associação Brasileira de Crédito e 

Desenvolvimento da Educação e do Esporte – 

EXTENSÃO 

Rua Manoel Rasslen 1205 – Jardim Rasslem 

5 Centro de Educação Infantil Santa Rita R. Toshinobu Katayama, 1033 - Vila Planalto 

6 Associação Pestalozzi de Dourados  Rua Dom João VI – 905 – Vila Industrial 

7 APAE – Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais 

R. Gen. Osório, 3625 - Jardim Itaipu 

  

ESCOLAS MUNICIPAIS 

 

ENDEREÇO 

1 EM Agrot. Padre Andre Capelli Rod. Gumercindo P.  dos Reis, n°379 - Km 1 

2 EM Armando Campos Belo R João Paulo Gacete, nº4825 – J. Sta Brígida 

3 EM Arthur Campos Mello R Ernesto Carvalho,nº815-V. Cachoeirinha 

4 EM Aurora P. de Camargo R Amael Pompeu Filho, nº360 – Pq  Alvorada 

5 EM Bernardina C. de Almeida Rua Eulália Pires, nº370 - Vila Almeida 

6 EM Clarice Bastos Rosa R João Vicente Ferreira, 6575–Jd Maracanã 

7 EM Cor. Firmino V.de Matos R Nina Gomes da Silva, s/nº - D do Guassu –  

8 EM Dr Camilo H. da Silva Linha do Barreirinho, Km4 - D do Guassu –  

9 EM Etalivio Penzo Rua S30, nº230 – Parque das Nações II 

10 EM Fazenda Miya – Pólo Fazenda Miya – Distrito do Guassu 

11 EM Fazenda Miya 2 - Extensão Fazenda Mimoso – Distrito do Guassu 

12 EM Franklin Luiz Azambuja Rua Manoel Rasselen, nº195 - BNH 4º Plano 

13 EM Frei Eucário R Continental, nº5075 - Jardim dos Estados 

14 EM Geraldino Neves Corrêa – Pólo Rodovia MS 162, 741 - Distrito de Picadinha 

15 EM Geraldino Neves Corrêa - Extensão Rod. MS 162 (Sala Morosina C. T. Martins) 

16 EM Ind. Francisco Meireles Rod. Dourados/Itaporã, Km 2 - Missão Caiuá  

17 EM Indígena Agustinho Rodovia Dourados/Itahum - Aldeia Bororó 

18 EM Indígena Araporã Rod. Dourados/Itaporã, Km 5 - Aldeia Bororó 

19 EM Ind. Lacui'i Roque Isnard Aldeia Bororó 

20 EM Ind. Pa'i Chiquito – Aldeia Pananbizinho - Distrito do Panambi 

21 EM Ind. Ramão Martins Rod. Dourados/Itaporã – Res. Ind. Jaguapiru 

22 EM Ind.TengatuíMarangatu – Polo e Extensões Rod. Dourados/Itaporã, Km 5-Res.  Jaguapiru 

23 EM Izabel MuzziFioravanti Rua Maria da Glória, nº890 - Vila Industrial 

24 EM Januario Pereira de Araújo Rua Alpes, nº348 – Jardim Itália 

25 EM Joaquim Murtinho R Onofre P. de Matos, nº1842 – JD.Central 

26 EM José Eduardo C. Estolano Rua Paraguai, s/nº - Itahum 

27 EM Laudemira C. de Melo Rua Ayrton Sena, nº350 - Jardim Santa Maria 

28 EM Lóide Bonfim Andrade R Maria de Carvalho, nº560 - JD Água Boa 

29 EM Mª da Rosa A.  S. Câmara R Joaquim T. Alves, nº710 - Vila Industrial 

30 EM Neil Fioravante – CAIC R. Josué G. Pires, 2400-PQ Nova Dourados 

31 EM Padre Anchieta Rua São Paulo, s/nº - Vila Formosa 

32 EM Pedro Palhano Rua Suécia, s/nº - Jardim Europa 

33 EM Prefeito Álvaro Brandão R Filomeno João Pires, 1460–J. João Paulo II 

34 EM P. Luiz Antônio Gonçalves R Eurides Pedroso, 1100 -JD Novo Horizonte 

35 EM Prefeito Ruy Gomes Rua Bahia, s/nº - Distrito de Vila São Pedro 

36 EM Prof Manoel S. de Oliveira Rua Ponta Grossa, nº3471 - Vila Rosa 

37 EM Prof. Antônia C. de Melo R José Santos, nº510-P. das Nações II 

38 EM Prof. Avani C. Fehlauer R José Roberto Teixeira, nº456-JD Florida I 

39 EM Prof. Clori B. de Freitas Rua Afenas, nº725 - Jardim Jóquei Clube 

40 EM Profª Efantina de Quadros R General C. Branco, nº1101-JD. Florida II 

41 EM Prof. Elza F.Kintschev Real Rua Eulália Pires, nº815 - Cohab II 

42 EM Prof. Iria Lucia W. Konzen Rua Projetada L, s/nº - Parque do Lago II 

43 EM P. Maria da C. Angélica Rua G3, s/nº - Jardim Guaicurus 

44 EM Sócrates Câmara Rua Projetada V, nº655 - Canaã I 

45 EM V. Albertina P. de Matos Rua Izzat Busuan, nº4295 - Vila Mary 

46 EM Weimar Gonçalves Torres R. Antônio Emilio  Figueiredo, 80 - J Climax 

47 EM Dom Aquino Corrêa Rua Agenor Inocêncio, s/nº - Distrito Panambi 
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48 E. Dr. Nelson de Araújo Rua Ciro Melo, 2621-2689 - Jardim Central 

 

9. PAGAMENTO 

 

9.1. O pagamento será realizado até 30 dias após a última entrega do mês, através de, depósito em 

conta corrente, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, 

vedada à antecipação de pagamento, para cada faturamento. 

9.2. será realizado o credito em conta corrente bancária no prazo da Lei, desde que não haja fato 

impeditivo para o qual tenha ocorrido o credenciado. 

9.3. O pagamento será creditado em favor dos credenciados, mediante ordem bancária, contra qualquer 

banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do correntista e o numero da 

agencia. 

9.4. Os encargos sociais estão inclusos nos valores constantes da proposta (projeto), em conformidade 

com a legislação vigente. 

9.5. A cada pagamento o credenciado deverá juntar à sua nota fiscal, as certidões de regularidade 

fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. 

 

10. DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas será firmado o contrato de acordo com a 

legislação vigente (conforme minuta de contrato). 

 

10.2. A Prefeitura Municipal de Dourados/MS convocará os selecionados com antecedência mínima 

de 05 (cinco) dias uteis, informando o local, dia e hora para a reunião e assinatura do contrato. 

 

10.3. O prazo acima estabelecido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, motivo justificado e aceito pela Administração. 

 

10.4. A aquisição dos itens descritos no objeto do presente edital somente poderá ser efetivada após a 

assinatura do contrato. 

 

10.5. A entrega dos itens descritos no objeto do presente edital, será em conformidade com o 

cronograma de entrega definido pelo Núcleo de Nutrição da Secretaria Municipal de Educação. 

 

10.6.  A Secretaria Municipal de Educação não se obriga a firmar contratações oriundas da presente 

Chamada Pública nas quantidades estimadas no Edital, respeitada a legislação relativa às licitações. 

 

10.7. Após a assinatura do contrato, a SEMED providenciará a imediata publicação do extrato no 

Diário Oficial do Municipio. 

 

10.8. Caso a fornecedora primeira classificada, após convocação, não comparecer ou recursos a assinar 

o contrato, sem prejuízo das cominações a ele previstas em lei, a Prefeitura Municipal de Dourados 

convocará os demais participantes, na ordem de classificação, mantido o preço da primeira 

classificada. 

 

10.9. Decorridos 60 (Sessenta) dias da ata de entrega das propostas, sem que haja convocação para 

assinatura do contrato, as licitantes estarão liberadas dos compromissos assumidos. 

 

11. DA VIGÊNCIA 

11.1 Os contratos a serem firmados com as Associações selecionadas terão vigência de 12 meses, a 

partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogados caso ocorra necessidade e interesse público. 
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12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

12.1 A presente Chamada Pública poderá ser obtida na sede da Secretaria Municipal de Educação 

situada na Rua Coronel Ponciano nº 1.700 Parque dos Jequitibás – Dourados –MS, no Setor de 

Licitação, no horário de 7:30 às 13:30 e/ou no Diário Oficial do Município. 

 

12.2 Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto da legislação sanitária (federal, estadual ou 

municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 

 

12.3 O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a 

alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por 

DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá as seguintes regras: 

 

I – Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais 

firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/Ano/EEx. 

 

II – Para comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do 

número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de 

comercialização, utilizando a seguinte fórmula: Valor máximo a ser contratado = número de 

agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x R$ 20.000,00. 

 

12.4. Na hipótese de ocorrência de fatos supervenientes à sua publicação, que possam vir a prejudicar 

o processo e/ou por determinação legal ou judicial, ou ainda por decisão da Unidade Executora, poderá 

haver:  

I. Adiamento do processo;  

II. Revogação desta Chamada Pública ou sua modificação no todo ou em parte. 

 

12.5. A participação de qualquer proponente nesta Chamada Pública implica a aceitação 

tácita, incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições, 

assim como dos seus anexos. 

 

 

12.6 A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição de 

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que estabelecerá com 

clareza e precisão as condições para a sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, 

obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da chamada pública e da 

proposta a que se vinculam, bem como do Capítulo III – Dos Contratos, da Lei 8.666/1993. 

 

 

12.7 O proponente deverá apresentar os documentos originais solicitados no envelope 1 

no ato da assinatura do contrato. 

 

 

12.8. Faz parte integrante do presente expediente: 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II - Especificação dos Gêneros Alimentícios; 

Anexo III – Declaração de Produção Própria; 

Anexo IV – Declaração de Responsabilidade pelo Controle do Atendimento do Limite Individual de 

Venda; Declaração de Responsabilidade pelo Controle do Atendimento do Limite Individual de Venda 

dos Cooperados/Associados; 
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Anexo V – Projeto de Venda; 

Anexo VI – Minuta de Contrato. 

 

 

Dourados – MS, 26 de Março de 2020. 

 

 

 

 

____________________________________ 

Upiran Jorge Gonçalves da Silva 

Secretário Municipal de Educação 

_________________________________ 

Délia Godoy Razuk 

Prefeita Municipal 

 


